
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.553 - RJ 
(2013/0360869-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  

CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : ELAINE DOS SANTOS MOURA 
ADVOGADOS : ADRIANA CÔRTES MUNIZ 
  FELIPE MAGALHÃES POPPE E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ÁGUA. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA.  
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DANO MORAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL VIOLADO. NECESSIDADE. SÚMULA 284/STF.

1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material a ser sanado no acórdão embargado, o qual encontra-se 
suficientemente fundamentado e em consonância com a jurisprudência 
desta Corte. 

2. O Tribunal de origem assentou, com base na situação 
fática do caso, que houve irregularidade da cobrança, bem como que a 
agravante não logrou demonstrar a correção do valor cobrado. 
Insuscetível de revisão referido entendimento por  demandar análise de 
matéria fática.  Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Improcedente a simples alegação de existência de 
vícios no acórdão, sem lograr demonstrá-los. Tampouco procedem as 
alegações de falta de fundamentação no acórdão embargado ou de 
cerceamento de defesa a ensejar malferimento de garantias 
constitucionais.

4. É vedado ao Superior Tribunal de Justiça analisar 
suposta violação de preceitos constitucionais, ainda que à guisa de 
prequestionamento, sob pena de usurpar competência da Corte Suprema. 

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.553 - RJ 
(2013/0360869-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  

CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : ELAINE DOS SANTOS MOURA 
ADVOGADOS : ADRIANA CÔRTES MUNIZ 
  FELIPE MAGALHÃES POPPE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE contra acórdão de minha relatoria 
por meio do qual foi negado provimento ao agravo regimental da embargante. 

A ementa do acórdão embargado guarda o seguinte teor (fl. 284, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ÁGUA. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXIGIBILIDADE DO 
DÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA.  PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
NECESSIDADE. SÚMULA 284/STF.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. O Tribunal de origem assentou, com base na situação fática 
do caso, que houve irregularidade da cobrança, bem como que a 
agravante não logrou demonstrar a correção do valor cobrado. 

3. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. 
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

4. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que 
deixa de estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos 
de lei federal que considera violados, para sustentar sua irresignação 
pela alínea "a" do permissivo constitucional, o que atrai a incidência 
da Súmula 284/STF.

Agravo regimental improvido". 
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O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro negou provimento 
agravo regimental da embargante, cujo acórdão possui a seguinte ementa (fl. 226, 
e-STJ):

"Agravo Inominado. Art. 557 do C.P.C. Apelação que teve o 
seu seguimento negado por R. Decisão Monocrática deste Relator.

I - Ação de Revisional de Débito c.c. Reparação por Dano 
Material. CEDAE. Relação jurídica entre as Partes se caracteriza 
como de consumo. Aplicabilidade do CDC. Posicionamento do C. 
STJ. Irregularidade da cobrança. Excesso com relação à média 
apurada. Comprovação que o débito apontado não condiz com o 
consumo regular. R. Sentença de procedência parcial.

II - Medição de consumo da unidade residencial da Autora no 
período impugnado, mostrando-se muito acima da média dos meses 
subsequentes.

Concessionária não apresentando comentário com relação à 
impugnação da consumidora. Havendo questionamento quanto às 
importâncias cobradas, é vedada e interrupção do serviço, que na 
hipótese em tela é essência. Vários precedentes deste Egrégio 
Tribunal, como transcritos na fundamentação.

III - Comprovados de forma satisfatória os fatos narrados na 
exordial com relação à abusividade das cobranças. Recorrente que 
não se desobrigou de seu dever de apresentar fatos que conduzissem 
ao Julgador a formar o convencimento a seu favor, se furtando, 
ainda, em apresentar prova de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do Demandante. Inteligência do artigo 333 do 
CPC em seus incisos I e II.

IV - Indenização a título de reparação moral arbitrada em 
valor razoável (R$3.000,00).

Precedentes deste Colendo Sodalício. Autora decaiu de parte 
mínima de sua pretensão, devendo a Ré suportar os ônus 
sucumbenciais. Manifesta improcedência do Recurso que autoriza a 
aplicação do art. 557 do C.P.C. c.c. art. 31, inciso VIII do Regimento 
Interno deste Tribunal. Negado Provimento".

Alega a embargante, em síntese, que o acórdão está omisso, pois 
restaram pontos essenciais ao deslinde da controvérsia sem manifestação, especialmente 
no que se refere à inaplicabilidade da Súmula 284/STF quanto à alegação de ofensa ao 
art. 535, e a não incidência da Súmula 07/STJ, no caso.

Sustenta, outrossim, que os embargos de declaração têm o objetivo de 
prequestionar a matéria constitucional.

Aduz, ainda, que a negativa de provimento ao agravo regimental implicou 
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cerceamento de defesa da embargante, contrariando o art. 5º, inciso LV, da 
Constituição Federal.

Pugna para que seja sanada a omissão apontada, concedendo efeitos 
infringentes ao acórdão embargado. 

É, no essencial, o relatório. 
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.553 - RJ 
(2013/0360869-8)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ÁGUA. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA.  
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DANO MORAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL VIOLADO. NECESSIDADE. SÚMULA 284/STF.

1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material a ser sanado no acórdão embargado, o qual encontra-se 
suficientemente fundamentado e em consonância com a jurisprudência 
desta Corte. 

2. O Tribunal de origem assentou, com base na situação 
fática do caso, que houve irregularidade da cobrança, bem como que a 
agravante não logrou demonstrar a correção do valor cobrado. 
Insuscetível de revisão referido entendimento por  demandar análise de 
matéria fática.  Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Improcedente a simples alegação de existência de 
vícios no acórdão, sem lograr demonstrá-los. Tampouco procedem as 
alegações de falta de fundamentação no acórdão embargado ou de 
cerceamento de defesa a ensejar malferimento de garantias 
constitucionais.

4. É vedado ao Superior Tribunal de Justiça analisar 
suposta violação de preceitos constitucionais, ainda que à guisa de 
prequestionamento, sob pena de usurpar competência da Corte Suprema. 

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece guarida a pretensão da embargante. 

Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser sanado 
na acórdão embargado, que se encontra suficientemente fundamentado e em 
consonância com a jurisprudência desta Corte.

Insurge-se a agravante contra entendimento do Tribunal de origem  pela 
inexigibilidade do débito cobrado, e pela procedência de  condenação por dano moral.
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Conforme consignado no acórdão embargado, não merece conhecimento 
o recurso quanto à alegada  ofensa aos arts. 165, 458, II e III, e 535, I e II, do Código 
de Processo Civil, por deficiência na fundamentação. Com efeito, a recorrente limitou-se 
a alegar, genericamente, ofensa aos referidos dispositivos legais, sem explicitar os pontos 
em que teria sido omisso o acórdão recorrido. 

Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Outrossim, quanto aos demais artigos de lei tidos por violados, também 
não merece conhecimento o recurso. Com efeito, o Tribunal a quo assentou, com base 
no conjunto probatório dos autos, que houve irregularidade da cobrança, bem como que 
a agravante não logrou demonstrar a correção do valor cobrado. É o que se depreende 
do seguinte excerto do voto condutor (fls. 158/160, e-STJ):

"Sendo assim, restou incontroverso que a Agravante emitiu 
fatura com débito totalizando o valor de R$3.014,18 (três mil e 
quatorze reais e dezoito centavos), conforme consta de fls. 19, 
enquanto que o perfil mensal da Autora não ultrapassa a quantia de 
R$115,00 (cento e quinze reais), consoante revelam as cobranças 
referentes aos meses de Março à Maio de 2008 (fl. 16/18).

(...)
Sendo assim, restou incontroverso que a Agravante emitiu 

fatura com débito totalizando o valor de R$3.014,18 (três mil e 
quatorze reais e dezoito centavos), conforme consta de fls. 19, 
enquanto que o perfil mensal da Autora não ultrapassa a quantia de 
R$115,00 (cento e quinze reais), consoante revelam as cobranças 
referentes aos meses de Março à Maio de 2008 (fl. 16/18)".

Assim, para rever tal entendimento, como requer a agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ÁGUA. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. FORNECIMENTO 
IRREGULAR DO SERVIÇO. CONDENAÇÃO PARA 
FORNECIMENTO DE FORMA CONTÍNUA. PROCEDÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
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1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.

2. O Tribunal de origem, com base na situação fática do caso, 
considerou procedente a condenação da agravante ao fornecimento 
de água, porquanto verificado que ele não tem sido feito de forma 
contínua, sem justificativa plausível da concessionária para tal fato. 

3. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria 
fática.Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 384.006/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 
18/10/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO 
CPC. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INTERPRETAÇÃO DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. ALEGAÇÃO DE 
LEGALIDADE DO DÉBITO E A IMPOSSIBILIDADE DE SUA 
DESCONSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA 
DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE TERIA SIDO VIOLADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. REPETIÇÃO DO INDÉBITO 
NA FORMA SIMPLES. ANÁLISE DE EXISTÊNCIA DE CULPA OU 
DOLO DO FORNECEDOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. REGRA GERAL DOS CÓDIGOS CIVIS. 20 
ANOS (ART. 177 DO CC/1916) E 10 ANOS (205 DO CC/2002). 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação aos arts. 165, 458 e 535 do CPC.

2.   A revisão da conclusão do Tribunal acerca do critério de 
cobrança, bem como a desconstituição da afirmação do Tribunal 
de origem de que o serviço não foi prestado em decorrência da 
solicitação anterior de suspensão, implicaria em reexame de 
matéria fático-probatória; sendo, portanto, insuscetível de 
apreciação em sede de Recurso Especial, por incidência do 
enunciado da Súmula 7 desta Corte Superior.

3.   A verificação da necessidade de quitação dos débitos para a 
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supressão do ramal, passa pela análise de Legislação Estadual, 
medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 
280 do STF, aplicável ao caso por analogia.

(...)
7.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido.
(AgRg no AREsp 165.930/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2013, 
DJe 27/06/2013)

Portanto, não há como afastar o entendimento acima, porquanto a 
pretensão de simples reexame de provas escapa da função constitucional deste Tribunal, 
e encontra óbice na referida Súmula, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.

Quanto à alegação de inexistência de dano moral reparável, e o valor 
arbitrado, não há como conhecer do recurso, uma vez que a recorrente, ora agravante, 
não particulariza quais preceitos legais infraconstitucionais estariam supostamente 
afrontados a embasar a insurgência pela alínea "a" do permissivo constitucional, o que 
caracteriza ocorrência de alegação genérica e evidencia a deficiência na fundamentação 
recursal.

Como é sabido, é indispensável a indicação do dispositivo tido por 
afrontado, uma vez que as razões recursais devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa reformar o julgado.

Incide, portanto, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia."

A propósito, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. A 
AUSÊNCIA OU A DEMORA DE LANÇAMENTO DA 
INFORMAÇÃO PROCESSUAL NA INTERNET NÃO CONFIGURA 
JUSTA CAUSA PARA EFEITO DE REABERTURA DO PRAZO OU 
AFASTAMENTO DA INTEMPESTIVIDADE, SE A PARTE FOI 
REGULARMENTE INTIMADA DO ATO JUDICIAL. SÚMULA 
83/STJ. ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O 
QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 
284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   As informações processuais prestadas via internet são 
meramente informativas, sem caráter oficial, e o eventual erro na 
sua divulgação não constitui justa causa a ensejar a devolução de 
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prazo processual, a teor da interpretação do art. 183, § 1o. do CPC.
Precedentes: AgRg no Ag 1.287.509/RJ, Rel. Min. ELIANA 

CALMON, DJe 17.06.2010, AgRg no REsp. 1.063.551/PR, Rel. Min. 
LUIZ FUX, DJe 23.03.2010, AgRg no Ag 1.046.026/DF, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2008, AgRg nos EREsp. 
514.412/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 20.08.2007 (AgRg no REsp. 
1.241.885/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.05.2011).

2.   A não indicação do dispositivo de lei que teria sido 
supostamente violado é circunstância que obsta o conhecimento do 
Apelo Nobre interposto tanto com fundamento na alínea a, como 
na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF).

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 290.418/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/06/2013, 
DJe 26/08/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar 
de interposto com base na alínea "a" do permissivo constitucional, 
não indica, especificamente, o dispositivo de lei federal 
supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.

2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF 
quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal 
teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o 
recurso tiver sido interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
REPUBLICAÇÃO DE EMENTA APÓS O PRAZO PARA O 
RECURSO ESPECIAL. REABERTURA DE PRAZO. 
POSSIBILIDADE. TEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO INTERNA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DA SÚMULA N. 284 DO STF.

1. A jurisprudência desta Corte Superior já apontou no sentido 
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de que o prazo para interposição do recurso flui a partir da última 
publicação da decisão a ser impugnada, de sorte que a republicação 
do decisum, ainda que tenha ocorrido por equívoco, tem o condão de 
reabrir o prazo recursal.

2. A contradição que autoriza a oposição dos embargos 
declaratórios é apenas aquela contradição interna, entre a 
fundamentação e o dispositivo do julgado, o que não se observa a 
partir da leitura do acórdão. Nesse sentido, existem diversos 
precedentes nesta Corte.

3. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "a", 
tampouco pela alínea "c" do permissivo constitucional. A 
ausência de indicação do dispositivo considerado violado atrai a 
aplicação analógica da Súmula n. 284 do STF.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 147.574/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/2/2013, 
DJe 14/2/2013.)

Por fim, a análise de suposta ofensa a dispositivos da Constituição 
Federal é restrita ao Supremo Tribunal Federal. Àquela Corte compete a guarda da 
Constituição, nos termos do art. 102 da CF/88. Desse modo, é vedado ao Superior 
Tribunal de Justiça analisar suposta violação de preceitos constitucionais, ainda que com 
a finalidade de prequestionamento, sob pena de usurpar competência da Corte Suprema.

Nesse sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. QUINTOS/DÉCIMOS. 
RESP 1.261.020/CE. ART. 543-C. MULTA APLICADA. ART. 557, § 
2º, DO CPC. AFASTAMENTO.

1. O  Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido 
de que "a Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, com a revogação 
dos artigos 3º e 10 da Lei n.º 8.911/94, autorizou a incorporação da 
gratificação relativa ao exercício de função comissionada no período 
de 8/4/1998 a 4/9/2001, transformando tais parcelas, desde logo, em 
VPNI - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada." (REsp 
1261020/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 07/11/2012).

2. Em razão de a Primeira Seção ter acolhido o entendimento 
ora perfilhado segundo a sistemática do artigo 543-C do CPC, foi 
aplicada a multa do §2º do artigo 557 do CPC em sede de agravo 
regimental.

3. Multa afastada excepcionalmente, tendo em vista a 
ocorrência de três fatores: a parte sagrou-se vencedora em segundo 
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grau, inexistindo interesse para interposição de recurso 
extraordinário naquele momento; o interesse em recorrer surgiu no 
STJ, sendo imprescindível o manejo de agravo regimental para 
esgotamento de instância; a matéria objeto do recurso 
representativo da controvérsia teve repercussão geral reconhecida 
pelo Supremo Tribunal Federal.

4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar, em 
recurso especial, matéria constitucional, nem mesmo a título de 
prequestionamento. Precedentes.

5. Embargos de declaração acolhidos para afastar a multa do 
art. 557, § 2º, do CPC". 

(EDcl no AgRg no REsp  1312085/RJ, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2013, DJe 
26/9/2013)

"TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO. PESSOA 
FÍSICA.  USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE IPI. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O Pretório Excelso já decidiu pela não incidência do IPI no 
caso de que se cuida, haja vista que o fato gerador do IPI é operação 
de natureza mercantil ou assemelhada, situação não verificada na 
hipótese de importação de bem por pessoa física para seu próprio 
uso. Com outras palavras, não há ato de comércio.

2. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada pela Carta Magna 
ao Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp  1378761/SC, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/9/2013, 
DJe 18/9/2013)

Conclui-se que é improcedente a simples alegação de existência de vícios 
no acórdão, sem lograr demonstrá-los. Tampouco procedem as alegações de falta de 
fundamentação no acórdão embargado ou de cerceamento de defesa a ensejar 
malferimento de garantias constitucionais.

Verifica-se, no caso, que a embargante não aponta eventual omissão, tão 
somente repete as razões do recurso especial e do agravo regimental, ou seja, pretende 
mais uma vez rediscutir a causa em embargos de declaração, o que é incabível. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0360869-8 AREsp 419.553 / RJ

Números Origem:  0135416492011819  01354164920118190001  100102688470129  135416492011819  
201324559748

PAUTA: 25/02/2014 JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
AGRAVADO : ELAINE DOS SANTOS MOURA
ADVOGADOS : ADRIANA CÔRTES MUNIZ

FELIPE MAGALHÃES POPPE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
EMBARGADO : ELAINE DOS SANTOS MOURA
ADVOGADOS : ADRIANA CÔRTES MUNIZ

FELIPE MAGALHÃES POPPE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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